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RELATÓRIO  DE AUDITORIA DE CONTAS DE GESTÃO  
N.º 360001.01.01.01.015.0414 

I - INTRODUÇÃO 

1. Em cumprimento às determinações do Art. 9°, inciso III, e do Art. 54, inciso I, da Lei Estadual 
n° 12.509, de 06/12/1995, apresentamos o Relatório de Auditoria de Contas Anuais de Gestão sobre 
o exercício financeiro de 2013 da Secretaria do Turismo - SETUR . 

2. Os exames foram realizados de acordo com o procedimento P.CAINT.001 – Auditoria de 
Contas de Gestão nos Órgãos e Entidades com Registros Contábeis Controlados nos Sistemas 
Computadorizados Corporativos, em conformidade com as normas e procedimentos técnicos de 
auditoria. 

3. A Visão Geral abrange aspectos informativos da Secretaria do Turismo - SETUR  relativos à 
estruturação legal; execução orçamentária e financeira. 

4. A Visão Intermediária trata de análises específicas acerca do perfil dos beneficiários de 
recursos transferidos por meio de convênios e instrumentos congêneres, bem como as providências 
adotadas para sanar os casos de inadimplência nas prestações de contas, sendo ainda analisados 
aspectos relativos à gestão de pessoas. 

5. A Visão por Programa vincula-se aos objetivos do Governo do Estado, analisando os 
programas mais representativos material ou estrategicamente. As análises tratam da adequação das 
aquisições à legislação e da sua compatibilidade com os dispositivos legais aplicados. 

6. Os trabalhos à distância foram realizados no período de 07/04/2014 a 16/04/2014, por meio de 
testes, análises e consolidação de informações coletadas ao longo do exercício sob exame e em 
estrita observância às normas de auditoria aplicáveis, em conformidade com a Ordem de Serviço de 
Auditoria nº 30/2014, emitida com base na Portaria nº 034/2014, de 20/03/2014. A análise da 
manifestação do auditado e a correspondente elaboração do relatório de auditoria realizaram-se no 
período de 02/06/2014 a 04/06/2014, conforme Ordem de Serviço de Auditoria nº 52/2014.  

7. As informações utilizadas para análise da presente auditoria foram geradas por meio do 
Sistema e-Controle, extraídas dos seguintes sistemas corporativos do Estado do Ceará: Sistema de 
Gestão Governamental por Resultados (S2GPR); Sistema Integrado de Contabilidade (SIC); Sistema 
de Acompanhamento de Contratos e Convênios (SACC); Sistema Integrado de Acompanhamento de 
Programas (SIAP); Sistema de Monitoramento de Ações e Projetos Prioritários (WebMAPP); Folha 
de Pagamento (FOLHA PROD), Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos (SIGE-RH) e 
Sistema de Folha de Pagamento (SFP). 

8. Os resultados da auditoria estão adstritos aos objetivos e limites estabelecidos no escopo do 
presente trabalho. A ocorrência de quaisquer fatos supervenientes a esse propósito, que venham a 
ser conhecidos pela Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado – CGE ou para os quais esta CGE 
seja demandada a se pronunciar, poderá ser objeto de exame posterior. 

9. A identificação das pessoas físicas no presente relatório foi suprimida em atendimento ao 
disposto no art. 31 da Lei Federal nº 15.527, de 18/11/2011, e no art. 34 da Lei Estadual nº 15.175, 
de 28/06/2012. 
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II - RESULTADOS DOS TRABALHOS 

1. VISÃO GERAL 

10. A Secretaria do Turismo - SETUR foi criada pela Lei Estadual n.º 12.456, de 16/06/1995, 
alterada pela Lei N.º 13.297, de 07 de março de 2003, e regulamentada pelo Decreto Nº 26.971 de 
25 de março de 2003. 

11. Sua estrutura foi remodelada por meio da Lei nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, e 
regulamentada por meio do Decreto nº 28.876, de 10 de setembro de 2007, que lhe atribuiu as 
seguintes competências: 

• planejar, coordenar, executar, fiscalizar, promover, informar, integrar e supervisionar as 
atividades pertinentes ao turismo; 

• fomentar o seu desenvolvimento através de investimentos locais, nacionais e 
estrangeiros;  

• realizar a capacitação e qualificação do segmento envolvido com o turismo;  

• implantar as políticas do Governo no setor;  

• estimular o turismo de negócios, serviços e o ecoturismo; 

• promover em parceria com as Secretarias da Justiça e Cidadania e da Segurança 
Pública e Defesa Social a elaboração e implementação de política específica para 
combate permanente ao turismo sexual. 

1.1. Execução Orçamentária por Programa, Grupo de N atureza de 
Despesas e Fonte de Recursos 

12. O perfil da execução orçamentária da SETUR representa o confronto entre o valor empenhado 
no exercício de 2013 e os valores autorizados na LOA 2013, distribuídos por programa de governo, 
grupo de natureza de despesas e fonte de recursos, conforme tabelas a seguir apresentadas: 

Tabela 1. Execução Orçamentária por Programa  

Fonte: Sistema Integrado de Contabilidade - SIC e Sistema de Informações Orçamentárias e Financeiras - SIOF

Emitido em: 7/4/2014

Total: 345.050,59 147.506,14 42,75

75-CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
DESTINO TURÍSTICO CEARÁ

339.679,73 143.061,72 42,12

500-GESTÃO E MANUTENÇÃO 5.370,87 4.444,42 82,75

R$ mil

Programa Autorizado (A) Empenhado (B) Execução % (B/A)

Exercício: 2013 Data de Atualização: 07/04/2014

Unidade Auditada: SECRETARIA DO TURISMO
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Tabela 2. Execução Orçamentária por Grupo de Nature za de Despesa 

Fonte: Sistema Integrado de Contabilidade - SIC e Sistema de Informações Orçamentárias e Financeiras - SIOF

Emitido em: 7/4/2014

Total: 345.050,59 147.506,14

1-PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.705,35 2.298,28 84,95

4-INVESTIMENTOS 321.098,78 126.268,88 39,32

3-OUTRAS DESPESA CORRENTES 21.246,47 18.938,99 89,14

Grupo de Natureza de Despesa Autorizado (A) Empenhado (B) Execução % (B/A)

Exercício: Data de Atualização: 07/04/2014 R$ mil2013

Unidade Auditada: SECRETARIA DO TURISMO

  

Tabela 3. Execução Orçamentária por Fonte de Recurs os 

Fonte: Sistema Integrado de Contabilidade - SIC e Sistema de Informações Orçamentárias e Financeiras - SIOF

Emitido em: 7/4/2014

Total: 345.050,59 147.506,14 42,75

82-CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS FEDERAIS  - 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA

5.810,62 2,92 0,05

65-OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS - 
TESOURO/CAF CAF

115.037,61 43.792,80 38,07

63-OPER DE CREDITO EXT TESOURO EX-IM 30.000,00 0,00 0,00

59-OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS - 
TESOURO/BID

70.174,27 3.748,19 5,34

53-OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS - 
PROINVESTE

33.942,93 25.938,32 76,42

47-RECURSOS PROVENIENTES DO FDU 7.710,23 0,00 0,00

45-OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS - 
TESOURO/BNDES

1.100,00 0,00 0,00

01-COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS

11.826,94 11.496,20 97,20

00-RECURSOS ORDINÁRIOS 69.447,99 62.527,71 90,04

Fonte de Recursos Autorizado (A) Empenhado (B) Execução % (B/A)

Unidade Auditada: SECRETARIA DO TURISMO

R$ mil

Exercício: 2013 Data de Atualização: 07/04/2014

 

2. VISÃO INTERMEDIÁRIA  

2.1. Convênios ou Instrumentos Congêneres com Inadi mplência  

13. Da análise dos beneficiários de transferências de recursos por meio de convênios ou 
instrumentos congêneres efetuadas pela SETUR, foram verificadas situações de inadimplência, de 
acordo com a tabela 4, considerando a situação em 07/04/2014: 
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Tabela 4. Convênios ou Instrumentos Congêneres com Inadimplência  

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios - SACC

Emitido em: 7/4/2014

1.452.780,00 152.780,00 10,52%

PREF MUNIC DE 
IPU

1.300.000,00 0,00 0768855 Complementação dos
Serviços Previstos na 1ª
Etapa do Complexo Turístico
da Bica do Ipú

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 
REPROVADA

25/05/2012 00:00:00

CONFEDERACAO 
BRASILEIRA DE 
KITESURF

45.000,00 45.000,00 100,00%426455 Apoio ao Circuito Brasileiro
OBK - Open Brasil de Kitsurf
Modalidades Regata /
Freestyle / Wave na Praia da
Taíba em São Gonçalo do
Amarante

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 
REPROVADA

10/11/2009 00:00:00

SIND ESTADUAL 
DE GUIAS DE 
TURISMO CEARA

7.780,00 7.780,00 100,00%280915 Convênio com

SINDEGTUR/CE para fins de

participação no XXIX

Congresso Brasileiro de

Guias de Turismo.

SEM PRESTAÇÃO DE 
CONTAS

25/06/2009 00:00:00

ASSOC DE 
PESCADORES 
PROF ART E MAR 
FORTA

5.000,00 5.000,00 100,00%139492 Constitui objeto do presente

Convênio o apoio da SETUR

a realização da 1ª Regata de

Jangadas Terra da Luz, que

se constitui em um importante 

evento destinado a integração

dos pescadores artesanais e

algumas comunidades

SEM PRESTAÇÃO DE 
CONTAS

27/12/2007 00:00:00

INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMEN
TO DO TURISMO

30.000,00 30.000,00 100,00%235135 Apoio ao evento 9º Encontro

Internacional da Rede Cultura

e Turística Sete Sóis e Sete

Luas que acontecerá no

período de 06 a 08 de março

de 2009 reunindo 50

delegados provenientes de

Portugal, França, Marrocos,

Grécia, Croácia, Israel,

Espanha, Cabo Verde e Itália.

SEM PRESTAÇÃO DE 
CONTAS

07/04/2009 00:00:00

INSTITUTO COR 
DA CULTURA

50.000,00 50.000,00 100,00%135375 Apoio da SETUR ao I.C.C.

para a realização do evento

Casa Cor Ceará 2007, que

ocorrerá no período de 10 de

outubro a 11 de novembro de

2007, servindo a divulgação e

incentivo aos artistas locais,

inclusive artesãos, arquitetos,

paisagistas e decoradores

contribuindo, dessa forma,

para a atração de turistas e

amplitude da cultura e

economia do Estado

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 
REPROVADA

07/12/2007 00:00:00

ASSOC 
CEARENSE DO 
TURISMO RURAL 
ABRATURR

15.000,00 15.000,00 100,00%87933 Ajustar a Ação Promocional

Cooperada das partes

conveniadas, para

promoverem o 1º

CONGRESSO NORDESTINO 

DO TURISMO RURAL, a

realizar-se no período de 12 a

15 de novembro de 2005, nas

cidades de Quixadá e

Quixeramobim, no Estado do

Ceará.

SEM PRESTAÇÃO DE 
CONTAS

26/12/2005 00:00:00

Convenente Valor  Liberado 
(A)

Valor 
Inadimplência (B)

% Inadimplência 
(B/A)

Nº SIC Objeto Motivo Inadimplência Data Última 
Liberação

Exercício: Data de Atualização: 07/04/2014 R$ mil

Vários Anos

Unidade Auditada: SETUR     

 

14. Assim, a gestão da SETUR deverá manifestar-se acerc a das providências adotadas para 
sanar as fragilidades relatadas, indicando a docume ntação comprobatória das diligências 
efetuadas e tomadas de contas instauradas. 
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Manifestação do Auditado  

O auditado manifestou-se por meio dos arquivos, que se encontram anexados na aba 
"Manifestação do Auditado", da opção "MCI - Manifestações do Controle Interno" do Menu da PCA 
no Sistema e-Contas, conforme transcrito abaixo: 
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Análise da CGE  

O auditado informou que providenciou a instauração de tomadas de contas especiais para os 
Convênios SIC nº 87933, 135375, 235135, 139492, 280915, 426455 e 768855. Entretanto, o 
documento anexado (Doc.6) para comprovação da instauração de Tomadas de Conta Especial do 
convênio SIC nº 280915 está ilegível. 

Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.001  - Atentar para o prazo de sessenta dias, 
a partir da data de recebimento da prestação de contas final, para pronunciar-se sobre a 
aprovação ou não da prestação de contas apresentada, em observância ao disposto no art. 
25 da IN Conjunta SECON/SEFAZ/SEPLAN n° 01/2005. 

2.2. Acumulação de Cargos  

15. A Constituição Federal veda a acumulação remunerada de cargos públicos, excetuando-se os 
cargos previstos no seu inciso XVI, do Art. 37. Excetuam-se, também, a essa regra os servidores 
que tenham ingressado nos cargos antes de 16/12/1998, data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 20. 

16. O §10 desse mesmo artigo veda, também, a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria com a remuneração de cargo, ressalvados aqueles acumuláveis na forma prevista 
pela Constituição, os eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.  

17. O servidor aposentado que esteja exercendo cargo em comissão na administração pública não 
pode acumular o vencimento, correspondente a 10% da gratificação de representação do cargo em 
comissão, com o vencimento da aposentadoria, devendo abdicar de uma dessas remunerações, 
conforme dispõe o inciso I, do Art. 124, da Lei nº 9.826/74.  

18. Ademais, mesmo que a acumulação de cargos esteja de acordo com os preceitos legais, só é 
permitida se houver a compatibilidade de horários entre as atividades exercidas pelo servidor, não 
podendo ultrapassar a carga horária semanal máxima de 60 horas no âmbito da administração 
pública estadual, federal e municipal, na forma do parágrafo 2º, art. 1º, Decreto 29.352, de 09 de 
julho de 2008. 

19. Analisando os registros dos sistemas de Folha de Pagamento foi verificada a ocorrência de 
acumulação de cargos por servidores da SETUR, conforme informações constantes do quadro 1: 
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Quadro 1. Acumulação de Cargos 

Fonte: Dados extraídos do Sistema de Folha de Pagamento -SFP

7/4/2014

Emitido em:

1
6
.

DAS 1          40 Civil Ativo281 - SETUR 583****-4 1/10/2012

116.***.***-00 

211 - SDA 118****-6 13/8/1981 CONTADOR       40 Civil Ativo 5
0
.

2
8
.

DNS 2          40 Civil Ativo281 - SETUR 583****-0 1/3/2013

081.***.***-20

792 - 
SOHIDRA

790****-0 1/9/1975 CONTADOR       40 Civil Ativo 8
5
.

R
E
M

CARGO CARGA SITUAÇÃO AFASTAMENTOCPF
/NOME

ÓRGÃO MATRICULA DATA ADMISSÃO

Exercício: Data de Atualização:

2013 03/01/2014

Órgaõ: SETUR

 

20. Considerando que os procedimentos de auditoria fora m realizados à distância, solicita-
se que a SETUR encaminhe manifestação acerca dessas  constatações, indicando o amparo 
legal as situações apresentadas.  

Manifestação do Auditado  

O auditado manifestou-se por meio dos arquivos, que se encontram anexados na aba 
"Manifestação do Auditado", da opção "MCI - Manifestações do Controle Interno" do Menu da PCA 
no Sistema e-Contas, conforme transcrito abaixo: 

 

 
Análise da CGE  

O auditado reconheceu a impropriedade apontada e informou que foi providenciado, pelos órgãos 
de origem dos referidos servidores, as anotações necessárias de cessões/afastamentos do SIGE-
RH.  
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Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.002  - Providenciar doravante, nos casos de 
cessão de servidores, o devido registro do código de afastamento no Sistema Integrado de 
Gestão de Recursos Humanos (SIGE-RH), quando cedente, ou solicitar o seu registro, 
quando cessionário. 

3. VISÃO POR PROGRAMA 

21. A análise referente aos procedimentos de auditoria relativos à Visão por Programa considerou 
o critério impacto material em volume de recursos. Em razão desse critério foram selecionados para 
análise os seguintes programas da SETUR, com exceção do item 3.2.1, que analisa todos  os 
programas em conjunto:  

a. 075 – Programa de Construção e Desenvolvimento do d estino turístico Ceará; 

b. 500 – Programa de Gestão e Manutenção. 

3.1. Bens e Serviços Adquiridos por Convite e Tomad a de Preços  

22. As licitações nas modalidades convite e tomada de preços possuem limitações em razão de 
valor estimado de contratação, tendo sido regulamentados, no âmbito do Estado do Ceará para o 
exercício 2013, por meio do Decreto n° 29.337/2008. 

23. Assim, da análise das aquisições de bens e serviços, nas modalidades de convite e tomada de 
preços, efetuadas pelo SETUR, no exercício de 2013, para os programas selecionados, foram 
verificados os seguintes aspectos, tendo sido observadas as correspondentes ocorrências: 

a. Aquisição acima do limite da modalidade de licitação (Convite e Tomada de Preços); 

Não foram verificadas ocorrências para este quesito ; 

b. Fracionamento de despesas; 

Não foram verificadas ocorrências para este quesito  

c. Total de gastos realizados para o período de vigência do contrato ultrapassou o limite da 
modalidade de licitação escolhida.  

Identificou-se que o Contrato SIC nº 171398, firmado com a empresa BALTEC COMÉRCIO 
E SERV. SISTEMAS ELETRONI, no valor de R$301.613,00, por meio de processo 
licitatório na modalidade Tomada de Preços, extrapolou o limite permitido para a 
modalidade de licitação, tendo em vista que após sucessivas prorrogações de prazo o valor 
do contrato montou em R$1.939.217,78, conforme demonstrado na tabela a seguir. 
Ressalte-se que esta situação configura uma reincidência, visto que a mesma 
irregularidade já havia sido apontada no Relatório de Auditoria Nº 360001.01.A01.012.0113, 
referente ao exercício de 2012. 

Ademais, verificou-se que a íntegra do Contrato SIC nº 171398 não está disponível nos 
seguintes sistemas: Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios (SACC) e no 
Portal da Transparência do Estado do Ceará, em desatendimento às exigências previstas 
no art. 2º da Portaria nº 043/2010 e art. 9º do Decreto Estadual nº 30.457/2011 (DOE de 
03/03/2011). 
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Tabela 5. Contratação Acima do Limite da Modalidade  Licitatória  

Vigência Valor 
Atualizado

NE Elemento

Inicio: 
20/10/2008 
Termino: 
23/10/2014

1.939,22

Fonte: Sistema Integrado de Contabilidade - SIC e Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios -SACC

Emitido em: 7/4/2014

CONTRATO Contratação de 
empresa para 
prestação de serviço 
especializados em 
manutenção preventiva 
e corretiva do sistema 
elétrico-eletrônicos, 
eletro mecânicos e 
mecânicos do 
Teleférico de Ubajara.

BALTEC COMERCIO 
E SERV SISTEMAS 
ELETRONI

171398 80191 15/4/2008 TOMADA DE PREÇOS

´Tem de Despesa: Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos                                                                                                                                            
                       CGD

Valor Emp.

Programa: 75-CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO DESTINO TURÍSTICO CEARÁ

R$ mil

Nº SIC Nº IG Data da IG Modalidade de 
Licitação

Instrumento Objeto Credor

2013

Exercício: Data de Atualização: 07/04/2014

SECRETARIA DO TURISMO
Unidade Auditada:

 

24. Assim, a gestão do SETUR deverá manifestar-se acerc a das constatações de auditoria, 
visando apresentar os esclarecimentos pertinentes o u eventuais providências saneadoras 
adotadas. 

Manifestação do Auditado  

O auditado manifestou-se por meio dos arquivos, que se encontram anexados na aba 
"Manifestação do Auditado", da opção "MCI - Manifestações do Controle Interno" do Menu da PCA 
no Sistema e-Contas, conforme transcrito abaixo: 
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Análise da CGE  

A SETUR esclareceu que as prorrogações se deram em decorrência da manutenção das 
prestações de serviços com o objetivo de evitar a solução de continuidade, visto serem de 
interesse público e embasou seu posicionamento de acordo com administrativistas, enfocando 
apenas a questão de se tratar de um serviço de natureza contínua, sem apresentar argumentos 
relacionados com o que aqui se questionou, que se referiu às sucessivas prorrogações contratuais 
que ensejaram à extrapolação do limite da modalidade Tomada de Preços.  

As prorrogações de contratos de serviços contínuos são possíveis, contanto que o valor total do 
contrato limite-se ao valor da modalidade de licitação escolhida. 

O valor global do referido contrato não poderia ultrapassar o limite da modalidade tomada de 
preços, mesmo considerando o caráter de continuidade dos serviços prestados, visto que o gestor 
deve considerar para a escolha da modalidade de licitação nas contratações de serviços contínuos, 
o valor estimado para o período total, incluídas as eventuais prorrogações, conforme 
posicionamentos explicitados pelo Tribunal de Contas da União transcritos abaixo, que corroboram 
com o entendimento desta auditoria: 

“Abstenha-se de realizar sucessivas prorrogações de contratos quando a extensão da vigência 
contratual faça extrapolar a modalidade licitatória sob a qual se realizou o certame.” 
Acórdão 1705/2003 Plenário 
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“Atente para a necessidade de escolher a modalidade de licitação para a contratação de serviços 
a serem executados de forma contínua, em que houver previsão de prorrogação de prazo na 
forma do art. 57, inciso II, da Lei nº8.666/1993, em função do valor estimado para o período total 
de prestação dos serviços, incluídas as prorrogações, de modo que não venham a ser 
extrapolados os limites estabelecidos no art. 23 da Lei nº8.666/1993.” 
Acórdão 1913/2006 Segunda Câmara. 

Ressalte-se que manifestação similar já havia sido feita pelo auditado e não aceita pela CGE no 
Relatório de Auditoria Nº 360001.01.A01.012.0113, referente ao exercício de 2012, o que  
configura reincidência.  

Quanto à disponibilização do Contrato SIC nº 171398, na íntegra, no Sistema de Acompanhamento 
de Contratos e Convênios – SACC e no Portal da Transparência do Estado do Ceará, o auditado 
informou que determinou ao setor encarregado que proceda a regularização. Entretanto, até a 
presente data a auditoria constatou que essa desconformidade ainda não foi sanada, considerando 
que o contrato ainda não foi disponibilizado nos referidos sistemas. 

Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.003  - Atentar para a necessidade de 
escolher a modalidade de licitação para a contratação de serviços a serem executados de 
forma contínua, em que houver previsão de prorrogação de prazo na forma do art. 57, inciso 
II, da Lei nº 8.666/1993, em função do valor estimado para o período total de prestação dos 
serviços, incluídas as prorrogações. 

Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.004  - Cadastrar no Sistema de 
Acompanhamento de Contratos e Convênios – SACC as informações referentes a 
contratos, convênios, acordos, ajustes e seus aditivos e outros instrumentos, que possam 
gerar compromissos financeiros para o Tesouro Estadual, conforme disposto no art. 2º da 
Portaria CGE nº 043/2010 (DOE de 31/05/2010) e no art. 9º do Decreto Estadual nº 
30.457/2011 (DOE de 03/03/2011). 

3.2. Bens e Serviços Adquiridos por meio de Dispens a e Inexigibilidade 
de Licitação 

25. As contratações diretas constituem exceções à realização do processo licitatório, podendo ser 
efetivadas por meio de dispensa (Art. 24) ou inexigibilidade (Art. 25), nos termos da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

26. A definição de limites à realização de dispensa de licitação de obras e serviços de engenharia, 
bem como de outros serviços e compras em razão do valor, para o exercício 2013, está 
regulamentada no Decreto Estadual n° 29.337/2008.  

3.2.1. Valor de Dispensa de Licitação (Art. 24, inc iso I e II) em Relação 
aos Limites Legais Previstos no Decreto nº 29.337/0 8 c/c Lei Federal n° 
8.666/93  

27. Foi analisado se as contratações de obras e serviços de engenharia e aquisições de outros 
serviços e compras realizadas pela SETUR, no exercício de 2013, efetivadas por meio de dispensa 
de licitação em razão do valor, observaram os limites fixados no Decreto Estadual nº 29.337/08 c/c 
os incisos I e II, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93.  

28. Da análise realizada não foram detectadas desconformidades. 
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3.2.2.  Natureza das Despesas em Relação aos Dispos itivos Legais das 
Dispensas de Licitação (Art. 24, incisos III a XXXI II da Lei n° 8.666/93) 

29. Foram analisadas as aquisições da SETUR no exercício de 2013, efetivadas por meio de 
dispensa de licitação com fundamento no Art. 24, incisos III ao XXXIII, da Lei Federal n° 8.666/93, 
nos programas selecionados. 

30. Considerando que os procedimentos de auditoria fora m realizados à distância, solicita-
se que a SETUR encaminhe evidências documentais do atendimento aos requisitos legais 
para as seguintes aquisições:  

Quadro 2. Dispensas de licitação (Art. 24, III a XX XIII)  

Dispositivo Legal 
Dispensa 

Nº SIC Objeto Credor Valor (mil) 
Requisitos a serem 

comprovados 

V – Licitação 
deserta. 886610 

Aquisição e instalação de sistema 
de irrigação automatizada para os 
jardins do Centro de Eventos do 
Ceará 

IRRICAMP R L 
DA SILVA 
COMERCIO EPP 

291,63 

Parecer Jurídico; 

Comprovação da 
licitação deserta. 

XI - Contratação 
de remanescente 
de obra, serviço 
ou fornecimento, 
por rescisão 
contratual. 

558339 

Contratação de empresa 
especializada em operacionalização 
de feiras, seminários, workshops, 
road shows, ações em shopping, 
apoio logístico, merchandising e 
outros eventos, prestação de 
serviços de atendimento nesses 
eventos de turismo e de negócios 
no Ceará 

PORTTE 
TURISMO E 

EVENTOS LTDA 
17.905,25 

Parecer Jurídico; 

Comprovação de que foi 
atendida a ordem de 
classificação da 
licitação anterior e o 
preço oferecido.  

Fonte: Sistema Integrado de Contabilidade - SIC e Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios -SACC

Emitido em: 7/4/2014  

Manifestação do Auditado  

O auditado manifestou-se por meio dos arquivos, que se encontram anexados na aba "Manifestação 
do Auditado", da opção "MCI - Manifestações do Controle Interno" do Menu da PCA no Sistema e-
Contas, conforme transcrito abaixo: 

 

Análise da CGE  

O auditado apresentou o parecer jurídico e a comprovação da licitação deserta do Contrato SIC nº 
886610. Ao examinar o parecer jurídico apresentado, verificou-se que a fundamentação deu-se 
com base no inciso V do art. 24 da Lei 8.666/93, porém no referido parecer não consta o número 
do registro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) do responsável pela sua elaboração, 
situação que pode ensejar em nulidade do, por estar em desconformidade com exigência prevista 
nos art. 1º e art. 4º da Lei 8.906/94. Além disso, até a presente data não houve sua inserção no 
Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios (SACC). 

Em relação ao Contrato SIC nº 558339, de acordo com a documentação apresentada, a CGE 
aceita a manifestação, visto que o auditado comprovou que foi atendida a ordem de classificação. 
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Entretanto, registre-se que o parecer jurídico não foi apresentado e nem sequer disponibilizado no 
SACC. 

Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.005  - Cadastrar no Sistema de 
Acompanhamento de Contratos e Convênios – SACC as informações referentes a 
contratos, convênios, acordos, ajustes e seus aditivos e outros instrumentos, que possam 
gerar compromissos financeiros para o Tesouro Estadual, no art. 9º do Decreto Estadual nº 
30.457, de 02 de março de 2011. 

Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.006  – Fazer constar, nos pareceres jurídicos 
elaborados por advogado, o número do registro do profissional na Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), para atender o disposto na Lei 8.906/94 - que trata do Estatuto da 
Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

3.2.3. Natureza das Despesas em Relação aos Disposi tivos Legais das 
Inexigibilidades de Licitação (Art. 25 da Lei n° 8. 666/93)  

31. Foram analisadas as aquisições da SETUR no exercício de 2013, efetivadas por meio de 
inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 25, incisos I ao III, da Lei Federal n° 8.666/93, 
nos programas selecionados. 

32. Considerando que os procedimentos de auditoria fora m realizados à distância, solicita-
se que a SETUR encaminhe evidências documentais do atendimento aos requisitos legais 
para as seguintes aquisições:  

Quadro 3. Inexigibilidade de licitação (Art. 25, I a III)  

Dispositivo Legal 
Inexigibilidade 

Nº SIC Objeto Credor Valor (mil) Requisitos a serem  
comprovados 

II - Serviço de 
natureza singular / 

notória especialização 
715319 

Construção do 
Acquário Ceará. 

INTERNACIONAL 
CONCEPT 

MANAGEMENT 
INC 

244.335,00 

Parecer Jurídico; 

Justificativa do preço; 

Razão da escolha do fornecedor; 

Comprovação que o contrato e a 
declaração de inexigibilidade 
foram assinados por autoridade 
competente 

 

Fonte: Sistema Integrado de Contabilidade - SIC e Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios -SACC

Emitido em: 7/4/2014  

33. Diante da análise realizada, constatou-se a reincidência de utilização incorreta do dispositivo 
legal (Fornecedor exclusivo), nas NE’s 00167, 00937, 00164, 01252, 01022, 01083, 00832, 00166, 
00755, 00274, 00663, 00578, 00402, 00765, 00933, 01084, 00165, 01198, 01041, 00894, 00281, 
00408, 00664, 00665, 00449, 00272, relativas ao Contrato SIC nº 845255, firmado com a empresa 
CAGECE CIA ÁGUA E ESGOTO DO CEARA, em desatendimento à Recomendação 7 exarada por 
esta CGE, no Relatório de Auditoria Nº 360001.01.A01.012.0113, referente ao exercício de 2012.  

34. Assim, a gestão do SETUR deverá manifestar-se acerc a das constatações de auditoria, 
visando apresentar os esclarecimentos pertinentes o u eventuais providências saneadoras 
adotadas. 

Manifestação do Auditado  

O auditado manifestou-se por meio dos arquivos, que se encontram anexados na aba "Manifestação 
do Auditado", da opção "MCI - Manifestações do Controle Interno" do Menu da PCA no Sistema e-
Contas, conforme transcrito abaixo: 
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Análise da CGE  

O auditado informa que o contrato com a INTERNACIONAL CONCEPT MANAGEMENT INC, SIC 
715319, fundamentou-se no inciso II do art. 25 da Lei 8.666/93. A SETUR apresentou a CGE a 
seguinte documentação: parecer jurídico, justificativa do preço contratado, razão da escolha do 
fornecedor, contrato e declaração de inexigibilidade assinados por autoridade competente.  

Foi verificado que, apesar de o parecer jurídico ter sido apresentado esse não consta o número do 
registro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), do responsável pela sua elaboração e, até a 
presente data não houve a sua inclusão no Sistema de Acompanhamento de Contratos e 
Convênios (SACC). Além disso, o contrato e a declaração de inexigibilidade inseridos no SACC não 
estão assinados por autoridade competente. 

Em relação à justificativa de preço, o documento anexado (4.2, pág.3), que contém o quadro com 
os dados gerais dos Aquários e Oceanários mais significativos do planeta para identificação de 
parâmetros semelhantes e o estabelecimento de um paralelo que demonstre razoabilidade e 
proporcionalidade dos valores investidos, está ilegível.  

O documento apresentado pela SETUR que comprova a razão da escolha do fornecedor foi aceita 
pela CGE.  

A CGE esclarece que o auditado deve diligenciar quanto à inserção tempestiva das peças relativas 
aos contratos firmados nos devidos sistemas corporativos como forma de transparência dos gastos 
efetuados por esta SETUR. 

A SETUR reconhece que utilizou novamente os dispositivos legais diferentes dos que 
fundamentaram as contratações por equívoco, ao mesmo tempo em que se compromete em 
adotar as providências necessárias para que este fato não se repita. 

Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.007  - Cadastrar no Sistema de 
Acompanhamento de Contratos e Convênios – SACC as informações referentes a 
contratos, convênios, acordos, ajustes e seus aditivos e outros instrumentos, que possam 
gerar compromissos financeiros para o Tesouro Estadual, no art. 9º do Decreto Estadual nº 
30.457, de 02 de março de 2011. 
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Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.008  - Fazer constar, nos pareceres jurídicos 
elaborados por advogado, o número do registro do profissional na Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), para atender o disposto na Lei 8.906/94 - que trata do Estatuto da 
Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

Recomendação nº 360001.01.01.01.015.0414.009  - Adotar sistemática para evitar erros de 
registro dos dispositivos legais utilizados para contratação de bens e serviços nos sistemas 
corporativos. 
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III – CONCLUSÃO 

35. Conforme o escopo e os aspectos abrangidos pelos trabalhos de auditoria, foram verificadas 
constatações referentes aos itens a seguir relacionados, consignadas neste relatório, que devem ser 
objeto de adoção de providências para atendimento às respectivas recomendações por parte do 
responsável pela Prestação de Contas Anual da Secretaria do Turismo - SETUR : 

2.1 Convênios ou Instrumentos Congêneres com Inadim plência; 

2.2. Acumulação de Cargos;  

3.1. Bens e Serviços Adquiridos por Convite e Tomad a de Preços; 

3.2.2. Natureza das Despesas em Relação aos Disposi tivos Legais das Dispensas de Licitação 
(Art. 24, incisos III a XXXIII da Lei n° 8.666/93);  

3.2.3. Natureza das Despesas em Relação aos Disposi tivos Legais das Inexigibilidades de 
Licitação (Art. 25 da Lei n° 8.666/93). 

36. Assim, este relatório de auditoria deverá ser encaminhado à SETUR, para conhecimento e 
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, por meio do Sistema e-Contas, 
juntamente com o Certificado de Auditoria, o Parecer do Dirigente do Controle Interno, o 
Pronunciamento do Secretário da pasta e as demais peças que compõem a Prestação de Contas 
Anual de 2013. 

Fortaleza, 4 de junho de 2014. 
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